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LFF

Nº 71002131456

2009/Cível


ACIDENTE DE TRÂNSITO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DA SEGURADORA.
I. Não se há de confundir a impossibilidade de intervenção de terceiros com o litisconsórcio passivo que resulta do ajuizamento da demanda de reparação de danos em acidente de trânsito contra o condutor e sua seguradora. 

Entende-se manifesta a legitimidade passiva da Seguradora, levando-se em conta a função social do contrato, prevista no art. 421 do Código Civil, que tem sua inspiração no princípio constitucional da solidariedade, contemplado no art. 3º, I, da Constituição Federal. Assim, não se mostra razoável a tese da seguradora no sentido de que não apresenta qualquer responsabilidade em face da terceira prejudicada por seu segurado. Orientação da Segunda Seção do STJ. 
II. Evidente é a culpa do condutor do caminhão, segurado da recorrente, que converte à esquerda sem atentar para a aproximação de motocicleta em sentido contrário, obstruindo-lhe a trajetória e ocasionando o abalroamento. 

III. Portanto, reconhecida a culpa do segurado, não se tem como afastar a legitimidade passiva da recorrente, tampouco reconhecer afronta aos artigos 757 e 760 do CC.

IV. Multa do artigo 475 – J do CPC: o termo inicial para verificação de ser ou não hipótese de aplicação da multa é o trânsito em julgado da decisão, sem necessidade de nova intimação. Aplicação do enunciado de nº 105 do FONAJE.
Sentença confirmada pelos próprios fundamentos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível  dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Heleno Tregnago Saraiva (Presidente) e Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler.
Porto Alegre, 18 de junho de 2009.

DR. LUIS FRANCISCO FRANCO, 

Relator.

RELATÓRIO

 (ORAL EM SESSÃO)

VOTOS

Dr. Luis Francisco Franco (RELATOR)

Trata-se de ação indenizatória, por danos materiais e morais, decorrentes de acidente de trânsito. O autor promoveu a ação contra a empresa proprietária do veículo e contra a seguradora. Apresentada contestação pelas demandadas, sobreveio sentença. A decisão, ora atacada pela seguradora/recorrente, afastou a ilegitimidade passiva da seguradora, reconheceu a culpa do condutor do veículo da demandada e condenou as demandadas ao pagamento de R$ 2.345,14, solidariamente, a título de reparação por danos materiais.

A seguradora/recorrente, em recurso, reforçou a tese de sua ilegitimidade passiva e ressalvou que é hipótese de reembolso e não de solidariedade. Sustentou necessidade de intimação para pagamento para, após, considerar-se a incidência da multa do artigo 475 – J do CPC. Ao final, requereu o acolhimento da preliminar ou, no mérito, o provimento do recurso.
Contudo, o recurso não merece provimento. Ao contrário, é hipótese de confirmação da sentença, por seus próprios fundamentos, consoante permissivo contido no art. 46 da Lei nº 9.099/95.

O voto, portanto, é no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso.
Vencida, arcará a recorrente com o pagamento das custas e honorários advocatícios, esses fixados em 20% sobre o valor da condenação.

Dr. Heleno Tregnago Saraiva (PRESIDENTE) - De acordo.
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler - De acordo.
DR. HELENO TREGNAGO SARAIVA - Presidente - Recurso Inominado nº 71002131456, Comarca de São Leopoldo: "NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME"
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